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DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº. 286                                        DE 12 DE AGOSTO DE 2008. 
 
CONCESSIONÁRIA PROLAGOS – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E 
FINANCEIRO — REVISÃO DE TARIFA - COBRANÇA PELA UTILIZAÇÃO DOS 
RECURSOS HÍDRICOS DE DOMÍNIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO — 
LEI 4.24712003. 

 
O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – AGENERSA, 
no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Regulatório nº. E-33/100.175/2005, por unanimidade, 
 

DELIBERA: 
 
Art. 1º - Determinar que a Prolagos encaminhe à AGENERSA a comprovação do pagamento dos valores devidos à Fundação Superintendência Estadual 
de Rios e Lagoas — SERLA, a título da utilização dos recursos hídricos, anteriores à entrada em vigor da Lei Estadual n°. 5.234, de 05/05/2008, ou cópia 
do eventual acordo celebrado com a SERLA para renegociação dos aludidos débitos, no prazo de 72 (setenta e duas) horas após o pagamento ou a 
celebração do ajuste. 
 
Art. 2° - Baixar o presente processo em diligência para que a Câmara Técnica de Política Econômica e Tarifária calcule, em 10 (dez) dias, o valor pago 
pela Prolagos à SERLA, referente ao período de janeiro de 2004 a 05/05/2008, cujo resultado será submetido ao Conselho Diretor da AGENERSA, para 
análise e homologação, após o que deverá ser considerado na segunda Revisão Qüinqüenal da Prolagos, com a vedação do repasse à tarifa, nos termos 
da redação original do art. 24 da Lei Estadual n°. 4.247, de 16/12/2003, e observando-se o disposto na alínea “b”, §7°, Cláusula Décima Quarta do 
Contrato de Concessão. 
 
Art. 3° - Homologar a revisão tarifária extraordiná ria da Prolagos, relativa aos valores pagos à SERLA por força do estatuído na Lei Estadual n°. 4.247, de 
16/12/2003, a partir do mês de maio de 2008, com base nas alterações promovidas pela Lei Estadual n°. 5.234, de 05/05/2 008. 
 
Art. 4° - Estabelecer o critério especificado na No ta Técnica n°. 018/08, da Câmara Técnica de Polític a Econômica e Tarifária, como metodologia de 
repasse aos Usuários da cobrança devido ao uso dos recursos hídricos.  
 
Art. 5° - Fixar, para o ano de 2008, o valor de R$ 0,0162 (um inteiro e sessenta e dois centésimos de centavo) por metro cúbico de água medido pela 
Concessionária, a ser repassado aos Usuários, a título da utilização dos recursos hídricos. 
 
Art. 6° - Estabelecer a remessa dos valores relativ os ao período compreendido entre 06/05/2008 e o efetivo início da cobrança da tarifa majorada à 
segunda Revisão Qüinqüenal da Prolagos. 
 
Art. 7º - Determinar que a Prolagos e solicitar que a SERLA apresentem à AGENERSA, anualmente, com 60 (sessenta) dias de antecedência do fim do 
ano, os valores a serem pagos no ano seguinte, a título de cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 
 
Art. 8° - Determinar que a Prolagos encaminhe mensa lmente à Câmara Técnica de Política Econômica e Tarifária os documentos comprobatórios do 
recolhimento à SERIA dos valores devidos a título da utilização dos recursos hídricos, na forma da Lei Estadual n° 4.247, de 16/12/2003, alterada pela Le i 
Estadual n°. 5.234, de 05/05/2008. 
 
Art. 9° - Determinar que a Câmara Técnica de Políti ca Econômica e Tarifária apure, até o último dia útil de cada ano, se os valores efetivamente pagos à 
SERLA a título da utilização dos recursos hídricos por parte da Prolagos conferem com a estimativa realizada por esta Agência Reguladora, indicando, 
em caso negativo, o fator de correção do desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 
 
Art. 10 - Determinar que a Prolagos encaminhe a esta Agência Reguladora documentos comprobatórios do aviso prévio aos Usuários quanto aos novos 
valores cobrados, que deverá ser realizado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do início da sua cobrança. 
 
Art. 11 - Aplicar à Prolagos a penalidade de advertência, prevista no Item 1 do §22° da Cláusula Qüinq uagésima Primeira do Contrato de Concessão, 
devido ao descumprimento da obrigação estabelecida na Lei Estadual n°. 4.247, de 16/12/2003, c/c o dis posto na alínea “g”do §1° da Cláusula Décima 
Nona do Contrato de Concessão. 
 
Art. 12 - A aplicação da penalidade imposta no Art. 11 deverá ser realizada em processo regulatório específico, em atendimento ao disposto na Cláusula 
Qüinquagésima Primeira do Contrato de Concessão. 
 
Parágrafo Único. Determinar à Secretaria Executiva, em conjunto com a Câmara Técnica de Saneamento, a lavratura do Auto de Infração 
correspondente à penalidade aplicada no art. 11, cuja minuta deverá ser submetida à avaliação da Procuradoria da AGENERSA. 
 
Art. 13 - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 2008. 
 

José Carlos dos Santos Araújo  
Conselheiro-Presidente 
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Conselheira 
 

Darcília Aparecida da Silva Leite 
Conselheira 

 
José Cláudio Murat Ibrahim 

Conselheiro 
 

Sérgio Burrowes Raposo  
Conselheiro 
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